
pelo governo após a reu-
nião do CMN para explicar 
as medidas tomadas on-
tem, será possível agora 
reduzir o déficit público pa-
ra "algo próximo a 3,5% do 
PIB em 1983", em compa-
ração com os 5,5% regis-
trados no ano passado. Mas 
a contenção de gastos das 
estatais não foi anunciada, 
assim como a redução dos 
subsídios ao trigo. Isso de-
verá acontecer na próxima  
semana. 
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As considerações políti-
cas e sociais prevaleceram 
claramente sobre a rui°. 
nalidade económica no pa-
cote de medidas de austeri-
dade ontem editado pelo 
governo como resultado da 
reunião do Conselho Mone-
tário Nacional. Qualificado 
como um "conjunto harmo-
nioso" de medidas pelo mi-
nistro do Planejamento, 
António Delfim Netto, o pa-
cote não promoveu a desin-
dexaçáo dos preços na eco-
nomia — medida ampla-
mente defendida por largos 
setores da sociedade brasi-
leira — e com isso novas e 
duras medidas ainda se 
prevêem. 

A explicação para o que 
ocorreu é a de que prevale-
ceu a opinião dos ministros 
da área política do gover-
no, capitaneados pelo chefe 
do Gabinete Civil da Presi-
dência da República, mi-
nistro João Leitão de 
Abreu. "Nós, do PDS, não 
queríamos o expurgo do 
INPC para não afetar os 
salários", disse o líder do 
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tado   Nelson Marchezan. 
"Sem o apoio do , ministro 

Leitão de Abreu 
Leitão de Abreu, seria 
difícil contornar esse pro-
blema", informou. 

O potencial impacto 
político e social da desinde-
xaçáo foi reconhecido pelos 
ministros da área econômi-
ca. O ministro Delfim Net-
to reiterou (ver matéria 
abaixo) que "é preciso con-
vencer a sociedade brasi-
leira, e em particular as 
áreas mais radicais, de que 
é preciso haver uma políti-
ca salarial mais inteligen-
te". O ministro da Fazen-
da,.Ernane Galvêas, disse 
que os ministros aceitaram 
"que a realimentação in-
flacionária vem pela inde-
xação, mas a sociedade 
precisa discutir isso". 

O bloco de medidas, cujo 
principal objetivo é reduzir 
o déficit do setor público, 
composto de seis decretos, 
dez resoluções, três circu-
lares e duas portarias, per-
mite ao presidente do Ban-
co Central, Carlos Geraldo 
Langoni, iniciar na próxi-
ma quarta-feira a renego-
ciação dos termos do acor-
do com os credores exter-
nos, reunidos no recém-
criado Comité de Assesso-
remate> ("Advisory Com-
mittee"), em Nova York. 

A redução do déficit do 
governo e suas estatais na 
área interna representa 
uma condição imposta pelo 
FMI e pelos credores em 
geral para continuar a co-
brir o déficit das contas ex-
ternas do Brasil. Segundo 
as "considerações gerais", 
um documento divulgado  

• área monetária e cre-
ditícia, o governo limitou 
os empréstimos do sistema 
financeiro ao setor público; 
estabeleceu piso mínimo de 
encargos nas operações de 
crédito de entidades públi-
cas federais; reduziu o 
subsídio nos créditos rural 
e á exportação e ás peque-
nas empresas; reduziu o 
I0F(de 4,6 para 1,5%) sobre 
operações de crédito; eli-
minou os limites quantitati-
vos de crédito; instituiu o 
Programa de Investimen-
tos Agrícolas (Proinvest); 
e aumentou os depósitos 
compulsórios dos bancos 
em 5 pontos percentuais. 

Na área do Imposto de 
Renda, o governo criou o 
recolhimento na fonte so-
bre rendimentos no open 
tu arket (4% ) ; determinou 
antecipação, para este ano, 
do IR das instituições fi-
nanceiras do exercício de 
1984; estabeleceu recolhi-
mento adicional de 10% na 
fonte sobre rendimentos de 
capital; determinou reco-
lhimento na fonte de 3% so-
bre pagamentos a título de 
prestação de serviços; e 
criou duas novas faixas, 
com aliquotas de 40 e 45%, 
na tabela progressiva para 
recolhimento na fonte so-
bre salários e rendimentos 
não assalariados. Além dis-
so, reduziu os prazos de re-
colhimento, pelos bancos, 
de tributos federais arrec a-
ditdos. 


